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 I - Resultados fiscais de 2010
• Demonstrativo do cumprimento das metas fiscais

 II - Diretrizes orçamentárias
• Exigências e dispositivos obrigatórios
 CF/LRF, STN, TCE-SP

• Compatibilidade e Indicadores de equilíbrio fiscal
 Receita Corrente Líquida
 Limites de despesas com pessoal e acompanhamento da 

dívida
 Resultados primário e nominal
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• Planejamento
 Elaboração do orçamento, no P.Executivo
 Sistema de metas da receita
 Projeções e acompanhamento
 Principais receitas da Adm. Direta

 Instrumentos de acompanhamento e controle
 Prioridades da Administração para o período
 PPA 2010-2013
 Acompanhamento e controle
 Metas físicas
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 Indicadores utilizados
• Projeções - STN (referencial sobre os valores 

empenhados / mais restritivo, pois apresenta todos 
os compromissos)
 Acompanha o PLDO anualmente

• Acompanhamento - TCE (utiliza os valores 
liquidados / mais próximo da efetividade, mas não 
considera todos os compromissos)
 Utilizado nas audiências públicas quadrimestrais
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Apresentador
Notas de apresentação
Em relação às metas:a Receita total ultrapassou a meta estabelecida em 6,5%, as Receitas Fiscais Líquidas, cresceram 3,5%. O fator determinante para a receita fiscal líquida ter crescido menos que a Receita total foi a dedução das rendas de aplicações financeiras, dado que a receita fiscal líquida é fruto da apuração das receitas exceto as receitas financeiras obtidas; O resultado exuberante da elevada aplicação financeira é decorrente da política de juros estabelecida pelo Banco Central e da disponibilidade necessária para pagamento dos restos a pagar;o resultado final foi positivo, porque as receitas correntes ultrapassaram as metas previstas em 7,7%; as receitas de capital ficaram abaixo das metas previstas, deixando de pressionar a dívida;Quanto à arrecadação:em relação ao mesmo quadrimestre do ano anterior, as Receitas Correntes cresceram 17,8% e as receitas totais 17,1%;As Receitas Fiscais Líquidas cresceram  16,0% em relação ao apurado no mesmo quadrimestre do ano anterior;
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Apresentador
Notas de apresentação
Sem o IPREJUN as metas fixadas para a Receita Total foram alcançadas em percentual menor, ou seja, 0,56% sobre a meta estabelecida, enquanto as Receitas Fiscais Líquidas ficaram abaixo das metas em 0,13%;  mesmo sem o IPREJUN o resultado final ainda permaneceu positivo porque as receitas correntes ultrapassaram as metas previstas em 1,69%.Quanto à arrecadação, em relação ao mesmo quadrimestre do ano anterior, as Receitas Correntes cresceram 18,6% e as receitas totais 17,7%.Efetuados os ajustes, com a exclusão das receitas e despesas relativas ao IPREJUN, as Receitas Fiscais Líquidas cresceram 16,7% em relação ao ano anterior
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Apresentador
Notas de apresentação
Mesmo aquém das metas em 9,25%, as Despesas Correntes cresceram 16,93% em 2010 em relação ao mesmo  período do ano anterior. O pagamento dos juros e encargos da dívida cresceu 2,13% .As Despesas de Capital apresentaram crescimento de 45,11%, enquanto os pagamentos relativos a Amortização da Dívida cresceram  8,05%. Digno de nota é o fato que o Município vem saldando percentuais maiores de amortização do que de juros e encargos da dívida, que tem significado expressivo, dado que isso aponta para a redução da dívida consolidada.No total, as Despesas Fiscais Líquidas cresceram 20,38% sobre os montantes do mesmo quadrimestre do ano anterior. Assim, com a despesas fiscais líquidas crescendo um pouco mais que as receitas fiscais líquidas, o Resultado Primário recuou 4,25%
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4,7%

Apresentador
Notas de apresentação
Excluindo as receitas e despesas do IPREJUN, as Despesas Correntes cresceram 17,05% em 2010 em relação ao mesmo  período do ano anterior. Mesmo sem a participação do IPREJUN, permanecem válidas as informações sobre o pagamento dos juros e das amortizações da dívida, que vem resultando em redução continuada da dívida consolidada.No total, as Despesas Fiscais Líquidas cresceram 20,66% sobre os montantes do mesmo quadrimestre do ano anterior. Assim, com a despesas fiscais líquidas crescendo um pouco mais que as receitas fiscais líquidas, o Resultado Primário  recuou 8,29%.  
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 Art. 18.  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como 
despesa total com pessoal: 

 o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e 
os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou 
empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer 
espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e 
variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, 
inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de 
qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições 
recolhidas pelo ente às entidades de previdência.

 § 1º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se 
referem à substituição de servidores e empregados públicos serão 
contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal".
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 B - GRUPOS DE NATUREZA DE DESPESA

 1 - Pessoal e Encargos Sociais

 Despesas de natureza remuneratória decorrentes do efetivo exercício de 
cargo, emprego ou função de confiança no setor público, do pagamento 
dos proventos de aposentadorias, reformas e pensões, das obrigações 
trabalhistas de responsabilidade do empregador, incidentes sobre a folha 
de salários, contribuição a entidades fechadas de previdência, outros 
benefícios assistenciais classificáveis neste grupo de despesa, bem como 
soldo, gratificações, adicionais e outros direitos remuneratórios, 
pertinentes a este grupo de despesa, previstos na estrutura 
remuneratória dos militares, e ainda, despesas com o ressarcimento de 
pessoal requisitado, despesas com a contratação temporária para atender 
a necessidade de excepcional interesse público e despesas com 
contratos de terceirização de mão-de-obra que se refiram à substituição 
de servidores e empregados públicos, em atendimento ao disposto no 
art. 18, § 1o , da Lei Complementar no 101, de 2000;

 (ALTERADO CONFORME ART. 1º DA PORTARIA INTERMINISTERIAL N.º 
519, DE 27/11/2001)
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 Art. 1o  Estágio é ato educativo escolar supervisionado, 
desenvolvido no ambiente de trabalho, que visa à preparação 
para o trabalho produtivo de educandos que estejam 
freqüentando o ensino regular em instituições de educação 
superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação 
especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade 
profissional da educação de jovens e adultos. 

 § 1o  O estágio faz parte do projeto pedagógico do curso, além de 
integrar o itinerário formativo do educando. 

 § 2o  O estágio visa ao aprendizado de competências próprias da 
atividade profissional e à contextualização curricular, objetivando 
o desenvolvimento do educando para a vida cidadã e para o 
trabalho.
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 A diferença entre a RCL da PMJ e RCL Total corresponde à 
participação das receitas próprias das Autarquias e 
Funções (arrecadação e receitas vinculadas aos 
convênios, operações de crédito e outras, exceto as 
transferências realizadas pela PMJ).
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 As projeções das receitas elaboradas para a LDO e LOA vêm 
sendo superadas na realização anual;

 A Receita Total cresceu 17,06% sobre 2009;

 A Receita Corrente Líquida apresentou crescimento nominal de 
17,9% sobre 2009, e 7,2% sobre o orçamento original aprovado;

 As metas orçamentárias das Despesas Fiscais Líquidas como 
proporção das Receitas Fiscais Líquidas não foram superadas nos 
dois critérios de comparação utilizados:  
• empenhamento = 95,9%; liquidação, 85,5%
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 O Resultado primário (sem Iprejun) apresentou variação negativa 
de 8,3% sobre a Receita Fiscal Líquida em comparação com igual 
período de 2009;

 O Resultado nominal  (sem Iprejun), apresentou variação negativa 
de 7,73%,  apontando que não houve crescimento da dívida no 
período;

 O total de gastos com pessoal permaneceu dentro do limite 
estabelecido (30,7% da RCL);
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 ... metas e prioridades da administração pública, incluindo as 
despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, 

 ... orientar a elaboração da lei orçamentária anual, 
 ... dispor sobre as alterações na legislação tributária 
 (CF/88- Art.165, § 2.º)

 Critérios para priorização: 
 Manutenção, 
 expansão, 
 investimento e 
 custeio do investimento; 
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 Receita Corrente Líquida
• Estimativa de crescimento nominal total de 10,25%; considera 

crescimento econômico real anual de 4,5%; inflação anual de 
5,5% e de outros fatores

 Limites de despesas com pessoal
• Crescimento de 10,25% e  38,7% da RCL

 Dívida consolidada e Operações de Crédito
• Dívida = redução de 5,6% sobre 2011 e redução para 26,3% 

sobre a RCL;
• Operações de Crédito = crescimento nominal de 4,5% e 

manutenção de 0,09% sobre a RCL (sujeitas a alterações 
considerando as operações em andamento e futuras com o 
BNDES, Ag.Fomentos Nossa Caixa, CEF e BID)
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Receita Corrente Líquida    
R$ % R$ %

Despesas Totais com Pessoal 450.267.610       38,7% 470.529.652       38,7%
Limite Prudencial 95% (par.ún.art.22 LRF) 596.237.146       51,30 623.067.818       51,30
Limite Legal (art. 20 LRF) 627.618.049       54,00 655.860.861       54,00
Excesso a Regularizar

2011
(Lei Orçamentária)

1.162.255.646,00

2012

1.214.557.150,07
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Receita Corrente Líquida    
R$ % R$ %

Despesa Líq. Inativos e Pensionistas
Total da Despesa Líquida 8.203.913,50 0,71 9.024.305           0,74
Limite Legal (§1º,art.2ºLei Federal 9.717/98) 139.470.678       12,00 145.746.858       12,00
Excesso a Regularizar

2011
(Lei Orçamentária)

1.162.255.646,00

2012

1.214.557.150,07
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Receita Corrente Líquida    
R$ % R$ %

  
Dívida Consolidada Líquida
Saldo devedor 320.984.768 27,62 319.616.293 26,32
Limite Legal (arts.3º e 4º Res.nº 40 Senado) 1.394.706.775    120,00 1.457.468.580    120,00
Excesso a Regularizar 0,00 0,00

2011
(Lei Orçamentária)

1.162.255.646,00

2012

1.214.557.150,07
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Receita Corrente Líquida    
R$ % R$ %

  
Operações de Crédito (exceto ARO)
Realizadas no período 1.084.000           0,09 1.132.780           0,09
Limite legal (inc. I, art. 7º Res.nº 43 Senado) 185.960.903       16,00 194.329.144       16,00
Excesso a regularizar -         -             

2011
(Lei Orçamentária)

1.162.255.646,00

2012

1.214.557.150,07
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 Execução Orçamentária e do Cumprimento 
das Metas
• Anexos estabelecidos pela STN/MF
• Projeção das receitas; realidade e previsões econômicas 
• Acompanhamento da execução orçamentária e financeira das 

receitas e despesas anuais;
• Monitoramento das principais receitas da Adm. Direta
• Aplicação da limitação de empenho e movimentação financeira 

(art. 9º da LRF)
• Acompanhamento das metas quadrimestrais / audiências 

públicas
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 Elaboração do orçamento, no P.Executivo
• Mecanismos de participação
 Pesquisas (campo)
 Consulta pública (internet)
 Audiências com o Prefeito
 Oficinas com o Secretariado
 Audiência pública
 Outros (156, ...)

 Instrumentos de acompanhamento e controle
 Audesp/TCE
 Relatório de risco (rating)
 Portal da transparência
 Conselhos Municipais
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Codificação ...
Programa

Ação
Descrição
Metas
Unidades
Quantidades

2012 LOA 2011 2012
Codificação Codificação

Programa Programa
Ação Ação (Projeto/Atividade)
Descrição Cat Econômica
Metas Fonte
Unidades Valor

Quantidades

LDO/Prioridades

PPA 2010-2013
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